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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de processo em que a Instituição interessada pleiteia o reconhecimento do Curso de Direito que mantém desde 1997, quando obteve autorização para funcionar através do Parecer CEE n.º 470/96 e pela Portaria Ministerial n.º 108/97.

O Curso oferece 80 vagas anuais no período noturno, compondo-se de duas turmas de quarenta  alunos cada. Trata-se de regime seriado anual com duração de 05 anos e carga horária de 3.842 horas/aulas, sendo 2.958 h/a compostas com disciplinas fundamentais e profissionalizantes, 340 h/a de atividades no Núcleo de Prática Jurídica  e 544 h/a de matérias complementares, além de 238 h/a de atividades complementares.

O processo está instruído adequadamente, contando até mesmo com Parecer opinativo expedido pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (fls. 567/569), cuja Comissão de Ensino Jurídico opinou favoravelmente ao reconhecimento do Curso.

Designados os Especialistas Professores José Roberto dos Santos Bedaque e Roberto Ribeiro Bazilli, conforme Ata de fls. 557 e seguintes, apresentaram eles o Relatório de fls. 573/584, concluindo favoravelmente ao pleito de  reconhecimento formulado.

1.2 APRECIAÇÃO

Dos documentos que instruem o presente processo pode-se concluir que o Curso de Direito ministrado pela Instituição requerente tem plenas condições de obter o reconhecimento pleiteado. Primeiro, porque está comprovado nos autos que o Curso cumpre integralmente os objetivos para os quais foi proposto e o faz com crescente qualidade e preocupação constante da mantenedora no sentido de satisfazer as exigências normativas aplicáveis ao Curso, bem como implementar as condições físicas que possibilitem maior aproveitamento por parte de professores e alunos no desenvolvimento dos estudos.

Os Especialistas bem relataram a respeito das condições do Curso, informando a qualificação do corpo docente (3 doutores, 5 Mestres, 5 doutorandos e 14 mestrandos), bem como a compatibilização da estrutura curricular com as normas curriculares básicas e com os objetivos da Instituição, informando ainda que as condições físicas nas quais o Curso é ministrado são adequadas. O Núcleo de Práticas Jurídicas cumpre plenamente suas finalidades e está bem estruturado.

Os especialistas propuseram atenção especial para a aquisição de obras para a Biblioteca, de forma a privilegiar a aquisição de obras acadêmicas, afastando-se dos Manuais de Direito, questão que já vem sendo resolvida pela Instituição. O Curso conta com projeto pedagógico adequado (fls. 410 e seguintes), com grade curricular distribuída em cinco séries com 578 h/a destinadas às matérias fundamentais, 2.380 h/a para matérias profissionalizantes, 340 h/a para matérias práticas, 544 h/a para matérias complementares, perfazendo a carga horária total de 3.842 h/a para o Curso, além de 238 h/a destinadas às atividades complementares.

Diante das circunstâncias apuradas e comprovadas e das conclusões do Relatório apresentado pelos Especialistas nomeados, impõe-se o reconhecimento pleiteado, alertando a Instituição no sentido de implementar o acervo da Biblioteca, mediante a aquisição de obras suficientes e da assinatura de repertórios e revistas especializadas nos diversos ramos do Direito, de dar continuidade à qualificação do seu corpo docente e às atualizações curriculares necessárias e que imprimem qualidade ao Curso, bem como no sentido da implementação dos meios necessários e modernos de ensino, pesquisa e avaliação, visando o melhor aprendizado dos alunos e de avaliação dos resultados alcançados em cada período, tanto com relação à Instituição quanto ao Curso, avaliação que deve ser levada a efeito junto aos alunos matriculados e egressos (a primeira turma já está se formando), aos professores que integram o corpo docente e à comunidade para a qual o Curso está direcionado e cujos benefícios de extensão devem ser mensurados e avaliados.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de reconhecimento do Curso de Direito da Faculdades de Direito e Administração de Barretos, observadas as mesmas condições de carga horária e número de vagas, bem como o Projeto Pedagógico proposto.

O reconhecimento terá validade por 05 anos contados da homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação, e tornar-se-á efetivo por Portaria da Presidência deste Conselho.

São Paulo, 22 de novembro de 2001

a) Cons. Dárcio José Novo

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto da Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, Hubert Alquéres, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 5 de dezembro de 2001.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                        Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de dezembro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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